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É cada vez mais forte a pers-
pectiva de aumento de impostos 
no Estado, segundo apontam en-
tidades empresariais. Há 15 dias, 
em encontro com representantes 
do setor, o secretário da Fazen-
da, Giovani Feltes, sinalizou para 
a possibilidade de que o Executi-
vo encaminhe uma proposta de 
elevação do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) para a Assembleia Legisla-
tiva do Rio Grande do Sul. A de-
cisão do governo estadual acirra 
ainda mais o enfrentamento entre 
os dois lados no que diz respeito 
às questões tributárias.

Há uma semana, o governo 
anunciou o fim do Fórum de Estu-
dos sobre o Imposto de Fronteira, 
em que poder público e iniciativa 
privada negociavam a extinção 
do Diferencial de Alíquota (Difa). 
O encerramento do grupo de dis-
cussão veio carregado de um re-
cados desconcertantes para os re-
presentantes empresariais: ainda 

não há disposição do governo es-
tadual em abrir mão da arrecada-
ção da Difa, que, no ano passado, 
gerou R$ 237 milhões para os co-
fres públicos.

Além do combate à Difa – que 
estabelece a arrecadação de um 
percentual de 5% sobre mercado-
rias trazidas de outros estados ou 
do exterior por empresas optan-
tes do Simples –, representantes 
empresariais enfrentam, agora, o 
que o presidente da Associação 
Gaúcha para Desenvolvimento do 
Varejo (AGV), Vilson Noer, chama 
de “mal maior”. “Ficamos preo-
cupados e chocados com a previ-
são de aumento do ICMS para to-
das as faixas”, resumiu Noer após 
uma reunião com representantes 
de outras quatro entidades empre-
sariais realizada na manhã de on-
tem na sede da Federasul, em Por-
to Alegre.

“O governo tem que pensar 
bem antes de remeter essa pro-
posta para a Assembleia, pois ela 
vai criar dificuldade para as em-
presas e gerar aumento de gasto 
para os consumidores”, destaca. 

No atual cenário, com aumento 
do desemprego, redução da renda 
e restrição do crédito, o aumento 
na cobrança do ICMS pode levar 
empresas que já enfrentam difi-
culdades econômicas a fecharem 
as portas, projeta Noer. 

Além da AGV e da Federasul, 
que lidera a articulação das enti-
dades junto ao governo do Estado, 
participaram da reunião a Feco-
mércio-RS, o Sindilojas Porto Ale-
gre e a CDL Porto Alegre. O grupo 
está pleiteando audiências com o 
governador José Ivo Sartori e com 
o secretário da Fazenda. Segundo 
Noer, a sensação dos empresários 
gaúchos, em todo o Estado, é a de 
frustração. O dirigente acrescenta 
que a AGV, como outras entida-
des, apoiou a campanha do gover-
nador José Ivo Sartori para o Pa-
lácio de Piratini. “Agora, estamos 
sendo muito cobrados. Só ontem 
recebi ligação de Pelotas, Santia-
go e Santa Maria. O pessoal está 
muito revoltado no Interior”, con-
ta. Amplia o descontentamento o 
fato de que o secretário da Fazen-
da, quando deputado, foi um dos 
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aliados dos empresários na luta 
contra a cobrança da Difa.

“Trabalhamos muito para 
a eleição do Feltes e do Sarto-
ri e estamos sendo cobrados pe-
los varejistas. O Feltes assumiu 
essa bandeira. É difícil assimilar 
isso”, admite Noer, afirmando que 
a classe empresarial está dando 
uma espécie de trégua para que 
o Executivo estude os problemas 
enfrentados pelo governo. “Mas 
estamos prontos para a luta”, diz.

Segundo Noer, outra sinaliza-
ção do Executivo é a de que agosto 
será um mês mais difícil para fe-
char as contas do governo, o que 
eleva ainda mais a perspectiva de 
alta de impostos. “Além de não ga-
rantirmos o direito de extinção da 
cobrança do Imposto de Fronteira, 

ainda vem a possibilidade de au-
mento do ICMS. Não existe cená-
rio pior do que esse”, lamenta.

A assessoria de imprensa da 
Secretaria da Fazenda confirma 
que a equipe estuda a possibili-
dade aumentar o percentual do 
ICMS, explicando que o Executi-
vo estimou, no início do ano, um 
déficit de R$ 5,4 bilhões nas con-
tas do governo para este ano. Se-
gundo a Sefaz-RS, a cada percen-
tual elevado na cobrança de ICMS 
(atualmente em 17% passando 
para 18%), o incremento anual na 
arrecadação é de cerca R$ 600 mi-
lhões. Desconsiderando os repas-
ses, sobraria de R$ 400 milhões a 
R$ 420 milhões líquido para o Es-
tado – montante que corresponde 
ao déficit de um único mês.

Até sexta-feira, a Secretaria 
da Fazenda irá se posicionar sobre 
como equacionar a inadimplência 
de empresas que não estão pagan-
do a Difa. A Sefaz estima que R 
$ 42 milhões não foram recolhidos.

De acordo com o presidente da 
AGV, Vilson Noer, desde janeiro de 

2014, quando foi sancionada a Lei 
nº 14.436/14, a cobrança da Difa 
não deveria ocorrer. “O governo 
Tarso se negou a extinguir a co-
brança, porque entendia que a lei 
não era legal, mas ele deveria ter 
questionado a sua constitucionali-
dade, o que não foi feito”, conta. 

Assim, a orientação das en-
tidades para empresas que dis-
cordam da cobrança é a de que a 
questionem na Justiça e façam o 
depósito do percentual em juízo. 
Noer conta que, durante a cam-
panha eleitoral, a campanha do 
governador havia se comprome-

tido com a extinção da Difa, mas 
que, ao verificar a situação das fi-
nanças do Estado, declinou da in-
tenção. “A lei passou o ano inteiro 
de 2014 vigente e gerou um passi-
vo bastante acentuado. Muitos em-
presários depositaram em juízo, 
mas outros, na dificuldade em que 

estavam, criaram um passivo ele-
vado”, argumenta. A Justiça tem 
recebido ações de empresas ques-
tionando a cobrança, mas ainda 
não houve a discussão do mérito 
sobre a questão. Em última instân-
cia, a discussão poderá ser levada 
ao Supremo Tribunal Federal.

Secretaria da Fazenda se posicionará sobre inadimplência de empresas nesta semana

O presidente do Senado, Re-
nan Calheiros (PMDB-AL), fez res-
salvas ao projeto de lei que reduz 
a desoneração da folha de salá-
rios, aprovada no mês passado 
pela Câmara dos Deputados. A 
proposta é a última medida do 
plano de ajuste fiscal do governo 
Dilma Rousseff ainda em tramita-
ção no Congresso. 

O texto eleva em mais de 
100% a taxação para a maioria 
dos 56 setores beneficiados com 
o programa de desoneração da 
folha, mas abre exceções para al-
guns segmentos, com um aumento 
mais brando de tributação.

Para Renan, é preciso “dar 
uma lógica” a essa desoneração. 
“Excluir poucos setores desfaz 
completamente a lógica do plane-

jamento, do interesse industrial, 
do custo da própria produção 
como um todo. É fundamental que 
o Senado, de forma madura, pro-
cure dar uma lógica à desoneração 
da folha”, disse ontem.

Segundo o líder do governo 
na Casa, senador Delcídio Amaral 
(PT-MS), a Fiesp (Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo) 
apresentou ao presidente da Casa 
uma nova proposta: fazer um au-
mento da tributação para todos os 
setores, sem privilégios, mas em 
patamares mais brandos. Assim, 
afirma, seria possível chegar ao 
mesmo patamar de arrecadação 
possível no texto defendido pelos 
deputados.

Essa é uma posição que vem 
sendo defendida não apenas por 

Renan Calheiros critica texto das desonerações aprovado na Câmara dos Deputados
Renan, mas também por outros 
congressistas do PMDB, segun-
do o petista. “O grande problema 
para essa proposta - do meu ponto 

de vista, muito mais razoável - é 
o tempo que vai se gastar”, disse 
Delcídio. Isso porque o projeto terá 
que retornar à Câmara se alterado 

no Senado, o que significa que terá 
efeitos práticos somente em 2016 
(as novas regras entram em vigor 
em 90 dias, segundo o texto).


